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ESTADO DO PARÁ

DEFENSORIA PÚBLICA

CONSELHO SUPERIOR

                                         ATA DA 67ª REUNIÃO ORDINÁRIA 

Aos vinte e nove dias do mês de abril do ano de dois mil e treze, às 15:20 horas, na sala de reuniões da sede da Defensoria Pública do Estado do Pará, sito à Tv. Padre Prudêncio nº 154, nesta capital reuniram-se os Membros do Egrégio Conselho Superior da Defensoria  Pública; o Subdefensor ADALBERTO DA MOTA SOUTO; os Conselheiros MARCUS FRANCO,  DYEGO MAIA, MARCOS ASSAD, THAÍS VILHENA e KÁTIA GOMES. Presente também a representante da Associação dos Defensores Públicos do Estado do Pará – ADPEP, Carmem Elizabeth Adário, que nos termos do art. 101, § 5º da Lei Complementar nº 132 de 07 de outubro de 2009 tem assento e voz nas reuniões do Conselho Superior. O Defensor Público Geral LUIS CARLOS DE AGUIAR PORTELA não pôde participar pois estava fora da sede em reunião  para tratar de assuntos institucionais.  Ausentes, ainda, justificadamente a Corregedora Geral FLORISBELA CANTAL MACHADO e os conselheiros JOSÉ ROBERTO, TÂNIA LOSINA e VLADIMIR KOENIG. Após, verificada a existência de quórum, a sessão foi aberta pelo Sub-defensor Geral, o qual deu boas vindas aos demais conselheiros e presentes, seguindo de acordo com os trâmites dispostos no Regimento Interno do CSDP:
1) Leitura e aprovação da ata anterior. 
65ª ORDINÁRIA (realizada no dia 25/03/2013)

66ª ORDINÁRIA (realizada no dia 08/04/2013)

04ª EXTRAORDINÁRIA (realizada no dia 03/04/2013)

2) Comunicação das correspondências recebidas. Justificativa de ausência dos Conselheiros Florisbela Cantal, José Roberto Martins, Tânia Losina e Vladimir Koenig para a presente sessão.  

3) Requerimento dos Conselheiros. 
a) O Conselheiro Marcus Franco requereu que a Secretaria do Conselho encaminhasse ao setor competente da instituição, documento solicitando a manifestação a respeito da existência ou não de norma que regulamente as ações da corregedoria da DPPA. 

b) O Conselheiro Marcus Franco requereu ainda que Secretaria do Conselho envie memorando à Gestão de Pessoas da Defensoria perguntando se atualmente existe ou não Defensor Público cedido para outros órgãos públicos.

4) Informações ou abordagens por parte dos Conselheiros, de assuntos de interesse da Instituição. 
a) O Conselheiro Dyego Maia manifestou que entende excepcional a criação da Escola Superior da Defensoria Pública, mas que considera que o assunto deva ser melhor debatido. Que sabe que a intenção em criar a Escola da Defensoria Pública é a melhor possível, mas preocupa-se em preservar a competência normativa do CSDP. Entende ainda que no que tange a Instrução Normativa publicada regulamentando a atividade dos estagiários que a seu ver a matéria nela tratada é da competência do Conselho, por entender ser ato normativo. Que entende que a matéria deva ser rediscutida no âmbito do Conselho.

A Secretária Executiva do CSDP pediu para se manifestar como assessora do gabinete. Esclareceu que faz parte da Comissão de criação da Escola Superior da Defensoria Pública. Que foi feita uma pesquisa acerca do ato normativo para sua criação, e seguindo-se os demais Estados da Federação, bem como as Escolas de outras instituições como Ministério Público e Magistratura, a Comissão optou pela criação através de ato do Defensor Geral. Todavia, por se tratar de uma unidade administrativa a criação constará do Projeto de lei da instituição. Que a urgência da criação da Escola se deve a existência de um projeto pedagógico, bem como de sua previsão no planejamento estratégico institucional. Quanto à Instrução Normativa acerca do estágio, ouvida a Consultoria Jurídica da instituição, a assessoria do gabinete entendeu que a matéria tratava-se de ato de gestão de pessoal inserida dentre as competências do Defensor Público Geral, prevista na lei complementar 054/06.
O Conselheiro Dyego Maia manifestou que entende a questão da Escola Superior, mas que insiste que a questão do estágio seja matéria de competência do Conselho Superior. Que é mais uma preocupação em preservar a competência do CSDP.

b) A Conselheira Kátia Gomes manifestou sua preocupação no que tange ao processo que recebeu acerca de um conflito de atribuições onde o assistido tem câncer e necessita de radioterapia. Que o processo está tramitando desde janeiro na defensoria e somente chegou ao Conselho agora. Que causas desta natureza deveriam ter prioridade na tramitação interna.  

c) A Conselheira Thaís Vilhena solicitou que os defensores públicos que tivessem interesse nos processos que serão julgados pelo Conselho possam se manifestar em plenário. O Conselheiro Marcus Franco concordou e pediu para estender essa possibilidade para aqueles defensores ou servidores que tenham conhecimento técnico/jurídico sobre o assunto a ser julgado possam se manifestar também em plenário. A questão será apreciada através do documento escrito e, enquanto não estiver regulamentado através de Resolução o Conselho analisará em cada caso e deliberará na sessão.
5) Comunicações gerais pelo Presidente. Não houve 
6) Distribuição de matérias a serem relatadas em futura ordem do dia.  
a) Processo de interesse da Diretoria Metropolitana, tratando de conflito de atribuições no PO 268.143.225/2013, no interesse do assistido Sebastião Soares Martins, que será protocolado sob o nº 219/2013 e será distribuído à Conselheira Kátia Gomes.
7) Assuntos gerais. Não houve
 8) Ordem do dia compreendendo, pela seqüência, relato, discussão e votação das matérias em pauta, e assuntos gerais. 

Nada mais havendo a tratar, o Presidente agradeceu a presença de todos e mandou encerrar, às 15:40 horas a presente ATA que foi lavrada por mim.........................................................., Ana Marina Monteiro Valente do Couto, SECRETÁRIA EXECUTIVA DO CONSELHO, que após lida e aprovada, vai assinada pelos Excelentíssimos Membros Natos e demais Conselheiros do Egrégio Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado do Pará e pela representante da Associação dos Defensores Públicos Estado do Pará.
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